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RESUMO
O município de Santarém, no oeste do Pará, vem se consolidando como uma das principais saídas de 
escoamento de grãos via portos para o mercado internacional. Esse processo mostra a reorganização 
do espaço urbano para atender tal demanda, sobretudo em bairros como Área Verde, afetados pelo 
avanço da atividade portuária nos últimos 20 anos. Logo, o objetivo do presente  estudo é analisar 
a relação entre expansão portuária e alterações no uso e na cobertura do solo no bairro Área Verde 
entre 2002 e 2022. Para tanto, foram empregadas técnicas de geoprocessamento como a classificação 
supervisionada de imagens obtidas pelo Google Earth em 2002, 2014 e 2022, por meio do software 
Quantum GIS. Foram determinadas três classes de uso e de cobertura do solo: cobertura vegetal, área 
antropizada e hidrografia. Cobertura vegetal é a classe mais representativa no bairro Área Verde, e foi 
seguida pela classe ‘área antropizada’, a qual cresceu durante o período analisado. Houve significativa 
redução da classe ‘hidrografia’ no mesmo período. Pode-se afirmar que mesmo de forma não muito 
intensa, a ampliação da atividade portuária vem provocando mudanças no uso e na ocupação do 
solo no bairro analisado. Esse processo demanda maior participação do poder público na gestão e no 
planejamento desses espaços em Santarém.
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ABSTRACT
Santarém municipality is located in Western Pará State, and it has been consolidating itself as one of the 
main grain-flow outlets, via ports, to foreign markets. Urban space is reorganized within this process 
to meet this demand, mainly in neighborhoods, such as Area Verde, which have been affected by port 
activity growth, in the last 20 years. Thus, the aim of the present study is to analyze the association 
between port expansion and changes in land use and coverage, Area Verde neighborhood, between 
2002 and 2022. In order to do so, geoprocessing techniques, such as supervised classification of images 
from Google Earth, from 2002, 2014 and 2022, in Quantum GIS software. Three land use and coverage 
classes were determined: vegetation cover, disturbed area and hydrography. Vegetation cover was the 
most representative class in Area Verde. It was followed by class ‘anthropized area’, which increased 
throughout the  analyzed period-of-time. There was significant reduction in class ‘hydrography’, in the 
same period. Although not very intense, so far, port activity expansion has been changing the land use 
and occupation, in the Area Verde neighborhood. This process demands greater participation of public 
authorities in managing and planning of these spaces, in Santarém.

Keywords: Ports. Remote sensing. Geoprocessing. Socio-environmental impacts.

INTRODUÇÃO

Os portos exercem papel fundamental na economia, na cultura e na configuração urbano-territorial 

das cidades (Ribeiro; Beloto, 2020). Eles atuam como propulsores de atividades produtivas e industriais 

proporcionando trocas culturais e fluxos de mercadorias e pessoas. Dessa maneira, cidades com portos 

tornam-se centros importantes em nível regional e até mesmo global. 

No contexto amazônico, o transporte fluvial forma redes extremamente complexas e é o principal 

sistema de circulação, além de viabilizar a navegabilidade de navios cargueiros durante todo o ano. A 

atividade portuária é primordial para relações comerciais entre a região, o restante do país e o exterior.

Compreender a dinâmica portuária na Amazônia e suas múltiplas facetas é fundamental para a 

gestão e o desenvolvimento regional, sobretudo no que tange seu impacto nas cidades. Essas, por sua 

vez, são consideradas especificidades da região quando se fala de características populacionais, formação 

socioterritorial e situação geográfica, entre outras.

Esta pesquisa foi desenvolvida na cidade de Santarém, na mesorregião do Baixo Amazonas, Estado 

do Pará. Santarém é o principal polo de desenvolvimento regional do estado (Muniz, 2023) e fica na 

confluência dos rios Amazonas e Tapajós, os quais são importantes hidrovias que interligam os municípios 

da região e estes ao exterior.
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Santarém é o único município do baixo Amazonas com um porto público com acessos rodoviários 

pela BR-230 (Transamazônica) e pela BR-163 (Cuiabá-Santarém) e acesso flúvio-marítimo a partir 

da barra do rio Pará ou da barra Norte do Rio Amazonas até a foz do Rio Tapajós. Constitui-se em um 

porto estratégico de integração entre os modais rodoviário e hidroviário utilizados para cargas oriundas 

de centros produtivos do Centro-Oeste do país, os quais escoam sua produção pela BR-163 e pelos rios 

Tapajós-Teles Pires (CDP, 2023).

Atualmente, o município de Santarém conta com 24 (vinte e quatro) instalações portuárias, 

incluindo terminais de uso privado, estaleiros, instalações de apoio e instalação portuária pública de 

pequeno porte. Ao todo, essas instalações requereram quatro arrendamentos entre 1999 e 2019, 

dentro da área do porto organizado, além de quinze registros e duas autorizações entre 2018 e 2022, 

fora da área do porto organizado (ANTAQ, 2024). Em parte, essas instalações foram possíveis a partir da 

aprovação do Plano Diretor Participativo de Santarém (Lei nº 20.534/2018) em 2018, o qual reordenou 

a orla fluvial do município e redefiniu suas zonas portuárias. Este processo gerou mais segurança jurídica 

para os investidores interessados no desenvolvimento da atividade portuária. Em contrapartida, as novas 

delimitações geraram conflitos devido à localização das instalações em áreas de sensibilidade ambiental 

como o Lago do Maicá, onde encontra-se a Zona Portuária II. 

A atividade portuária está associada aos processos de transformações do território e da paisagem, 

pois altera significativamente a cobertura e as formas de uso do solo. Vários danos ambientais e sociais 

são frequentemente relatados em áreas portuárias, tais como: conflitos territoriais, interferências na 

paisagem, dispersão urbana, especulação imobiliária, intensificação dos fluxos de cargas pelo território, 

obras de infraestruturas que comprometem a qualidade do espaço urbano, alterações no modo de vida 

e na cultura, expansão urbana de forma desordenada, impacto ambiental nos cursos d´água e nascentes 

bem como impermeabilização do solo (Pereira; Güntzel, 2022). 

O avanço da atividade portuária tem proporcionado estratégias para o desenvolvimento industrial 

como problemas socioeconômicos e ambientais a partir do reordenamento e da nova delimitação da orla 

fluvial de Santarém, sobretudo nos bairros situados na zona portuária, a exemplo do bairro Área Verde, 

um dos mais afetados por esse processo.
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O geoprocessamento é uma ferramenta que pode auxiliar na avaliação e no monitoramento 

dos impactos da atividade portuária na área de influência de sua instalação. Assim, técnicas de 

geoprocessamento foram utilizadas aqui para analisar a relação entre expansão da atividade portuária 

e mudanças de uso e cobertura do solo em Santarém, em particular no bairro Área Verde, entre 2002 

e 2022. O objetivo foi alcançar uma cobertura temporal que abrangesse momentos antes, durante e 

depois da expansão portuária no município, de forma a contribuir para a discussão sobre os efeitos dessa 

atividade na transformação da paisagem urbana de Santarém. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Área de estudo

O bairro Área Verde está localizado na Zona Leste1 da cidade Santarém, região oeste do 

estado do Pará, a qual é margeada pelo Rio Amazonas (Figura 1) e pelo Lago do Maicá, nessa porção 

Figura 1 | Localização do Bairro Área Verde, Zona Leste do município de Santarém-PA

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023). Base de dados extraídos de Santarém (2018).

1  Segundo o Art. 119, § 2º do Plano Diretor do município de Santarém, a Zona Leste da cidade é composta pelos 
bairros: Livramento, Uruará, Jutaí, Urumari, Maicá, Pérola do Maicá, Jaderlândia, Urumanduba, Santana e São José Operário.
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Com aproximadamente 2,38km², sendo 1,04km² de área portuária e 1,34km² de área urbana, o 

bairro Área Verde engloba diversas paisagens e formas de uso e ocupação do solo. Ele tem sido um dos 

bairros urbanos mais afetados pelo avanço da atividade portuária no município de Santarém. 

Por estar localizada às margens do Rio Amazonas e do Lago do Maicá, possui uma área de mata 

ciliar que estende-se desde o leito do Rio Amazonas até a Av. Transmaicá, sendo esta mesma porção sua 

área portuária e de várzea. Área Verde também é cortado pelo Igarapé do Urumari, um dos principais 

mananciais de Santarém que corta a cidade e desagua na Praia do Ossos, no Rio Amazonas.

O crescimento urbano do município de Santarém no sentido leste possibilitou o surgimento de 

bairros como o Área Verde devido à ultrapassagem do igarapé do Urumari na década de 1980 (Oliveira, 

2008). Esse bairro teve seu processo de urbanização acelerado, principalmente a partir dos anos 2000, 

mas sem planejamento de serviços básicos de infraestrutura, saneamento básico (água e esgoto), energia 

elétrica e transporte. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE, 2010), a população do bairro Área 

Verde é de 3.090 habitantes, os quais exercem atividades tipicamente rurais como agricultura e pesca e 

que circulam, comercializam produtos e convivem no espaço urbano. Há, assim, uma mescla de modos 

de vida urbanos e rurais, fato que  caracteriza as práticas dos moradores que “deixaram” de ser “rurais” e 

”tornaram-se” “urbanos”.

METODOLOGIA

Além da revisão da literatura e do levantamento cartográfico e documental, para o 

desenvolvimento do estudo foram usadas técnicas de geoprocessamento e de processamento 

digital de imagens. Para análise do uso e da cobertura do solo no bairro Área Verde entre 2002 e 

2022, foi realizada a classificação supervisionada a partir de imagens do Google Earth. 

As cenas foram escolhidas de acordo com os seguintes critérios: 

a) ano de 2002, quando não existiam autorizações para instalação portuária na Zona Portuária II;

b) ano de 2014, depois que as autorizações foram promulgadas e 

c) ano de 2022, com o registro do atual estado da paisagem no bairro. 
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Na seleção das imagens, considerou-se o fato de serem gratuitas e de possuírem o menor 

percentual de cobertura de nuvens na cena, dada a dificuldade de obterem-se imagens com essa 

característica em regiões tropicais.

As imagens do Google Earth foram selecionadas e capturadas no “inverno” da região (janeiro/

junho), quando o nível de água do rio sobe (Quadro 1).

Quadro 1 | Datas das Imagens Selecionadas e o período do ano

Ano Data da Imagem Período do Ano
2002 24/jun. Cheia dos Rios
2014 27/mai. Cheia dos Rios
2022 09/jul. Cheia dos Rios

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023). 

As imagens foram salvas em formato Joint Picture Experts Group (JPEG) no software Google Earth 

e georreferenciadas por meio do software Quantum GIS (QGIS), versão 3.22.16-Bialowieza. Em seguida, 

procedeu-se com a classificação supervisionada das imagens. Esse procedimento envolve a determinação 

das classes desejadas e a coleta de amostras de treinamento das classes para que o algoritmo do software 

classifique as imagens de acordo com os valores das amostras (Venturieri; Santos, 1998). Para tanto, foram 

determinadas três classes de uso e de cobertura do solo. São elas:

 a) Cobertura vegetal: composta por vegetação (em diferentes estágios) e gramíneas, que 

são bastante encontradas em lotes urbanos desocupados;

 b) Área antropizada: toda e qualquer superfície que não contenha vegetação, tal como 

edificações, estradas pavimentadas (ou não), campos, lotes desocupados e faixas de 

areia da praia e 

c) Hidrografia, formada por corpos hídricos.

A verificação in loco foi realizada para confirmar as classes identificadas nas imagens, as quais 

podem ser visualizadas na Figura 2.
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Figura 2 | Classes temáticas mapeadas para o bairro Área Verde em 2002, 2014 e 2022

Fonte: Autoras (2023). 

Para cada classe, aproximadamente 30 amostras foram coletadas por meio de interpretação visual 

e distribuídas de forma homogênea entre todas as cenas. O Método da Máxima Verossimilhança foi o 

algoritmo utilizado, por tratar-se de um dos métodos mais comuns. Ele baseia-se na probabilidade de um 

pixel pertencer a uma determinada classe (Venturieri; Santos, 1998). Executada a classificação, fez-se o 

pós-processamento através da transformação da imagem raster em vetores (polígonos). Dessa maneira, 

foi possível quantificar as áreas de cada classe determinada.

Por fim, foram criados layouts com as classificações em diferentes anos, em ambiente QGIS, para 

efeitos comparativos e para posterior análise quali-quantitativa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Geoprocessamento aplicado à análise do uso e cobertura do solo: breves considerações

O uso de técnicas de geoprocessamento vem contribuindo para o monitoramento, o mapeamento 

e a fiscalização das mudanças ocorridas na superfície terrestre. Na atualidade, tais técnicas são o melhor 

instrumento aplicável ao planejamento e à gestão territorial por abrangerem um conjunto de tecnologias 

voltadas para tratar e analisar uma gama diversificada de dados geográficos. As atividades que envolvem 

esse ramo do saber são executadas por sistemas específicos para cada aplicação, denominados ‘Sistemas 

de Informação Geográfica (SIG)’ (Moraes et al., 2006).
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Segundo Fitz (2008, p. 23), um SIG pode ser definido como um:

[...] sistema constituído por um conjunto de programas computacionais, o qual integra dados, 
equipamentos e pessoas com o objetivo de coletar, armazenar, recuperar, manipular, visualizar e 
analisar dados espacialmente referenciados a um sistema de coordenadas conhecido. 

Portanto, um SIG é aplicado a sistemas que realizam o tratamento computacional de dados 

vinculados a um determinado lugar na superfície terrestre. Desse modo, o SIG apresenta múltiplas 

possibilidades de aplicação, o que permite relacionar eventos ocorridos em determinado espaço de 

tempo à sua região ou área de ocorrência. Assim, ele gera informações que permitem a gestão eficiente 

do território e a análise de mudanças no uso e na cobertura da terra. Para isso, comumente utiliza-se a 

classificação digital de imagens de satélite.

De acordo com Florenzano (2011, p.75), o emprego das técnicas de classificação de imagens tem 

por finalidade reconhecer automaticamente os objetos, em função de determinado critério de decisão. 

Os dados são agrupados em classes de acordo com suas similaridades espectrais.

A classificação digital de imagens pode ser dividida em supervisionada e não-supervisionada. A 

primeira corresponde à técnica, segundo a qual, o analista identifica amostras (pixels) pertencentes às 

classes de interesse. Esse processo é, depois, realizado pelo algoritmo escolhido, com base em técnicas 

estatísticas que localizarão os demais pixels pertencentes a cada classe. O agrupamento em classes é 

realizado de forma automática pelo algoritmo na classificação não-supervisionada, também com base em 

regras estatísticas pré-estabelecidas (Florenzano, 2011 p. 76).

Para a análise proposta neste trabalho, utilizou-se a classificação supervisionada para identificar as 

classes de uso e de cobertura do solo aqui compreendidas como formas usadas pelo homem (Rosa, 2007). 

O conhecimento da área de estudo e a disponibilidade de dados coletados em campo são fundamentais 

para o sucesso da classificação com base nesta técnica.

A análise da dinâmica de uso e de cobertura do solo fornece elementos importantes à compreensão 

da realidade socioterritorial da área investigada ao possibilitar a observação a partir das formas criadas 

ou modificadas e da evolução temporal dos processos que conformam a realidade. Ainda, permitem 

vislumbrar como tais processos, sobretudo os antrópicos, contribuem, positiva ou negativamente, para a 

transformação do espaço a exemplo do observado nos trabalhos de Santos e Piroli (2015) e de Silva (2020).
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Assim, é no âmbito das possibilidades apresentadas pelo emprego das técnicas de 

geoprocessamento que busca-se compreender a relação entre dinâmica portuária e seus impactos na 

área urbana do município de Santarém, conforme discutido nos tópicos seguintes.

A EXPANSÃO PORTUÁRIA EM SANTARÉM

O município de Santarém localiza-se em uma região com alto potencial de desenvolvimento 

da multimodalidade de transporte, constituindo-se em um eixo estratégico de integração viária, o qual 

interliga o Norte e o Centro-Sul do Brasil a partir da rodovia BR-163 2(Cuiabá- Santarém) ao Porto de 

Santarém. Tanto a rodovia quanto o porto foram construídos na primeira etapa do Programa de Integração 

Nacional (PIN) que, a partir da década de 1970, intensificou a política de governo iniciada no final dos anos 

1940 para aumentar a participação da Amazônia na economia nacional (Brasil, 1970a).

Nesse período, o governo federal fez grandes investimentos em infraestrutura visando, 

além de fortalecer a multimodalidade de transporte (Brasil, 1970b), redistribuir terras e estimular 

a agroindústria no Norte e no Nordeste. Foram instituídos programas de colonização e de reforma 

agrária com base na transferência de pessoas para áreas de abrangência da BR-163. Também foram 

concedidos incentivos fiscais a projetos direcionados ao comércio exterior na Amazônia Oriental 

(estados do Pará, Maranhão, Amapá, Tocantins e Mato Grosso) (Brasil, 1970b; Brasil, 1971; Brasil, 

1982). Com o estímulo governamental à agroindústria no Centro-Oeste e no Norte do país, o porto de 

Santarém tornou-se ponto estratégico de integração entre os modais rodoviários e hidroviário para 

cargas a serem escoadas pela BR-163 e pelos Rios Tapajós-Teles Pires. Essa rota interligou os centros 

produtivos das referidas regiões (CDP, 2023).

Os investimentos do governo federal estimularam a expansão da produção de soja no território 

brasileiro. De acordo com Knorr (2017), a soja é hoje a principal commodity nacional, sendo o Brasil:

[...] um dos primeiros produtores e exportadores mundiais de grãos, farelo e óleo de soja 
[...]. O cultivo desta planta de origem asiática começou no Sul, mas migrou nas décadas 
seguintes para o Mato Grosso, depois para o Oeste da Bahia, o Maranhão, o Piauí e mais 
recentemente o Pará (Knorr, 2017, p.1).

2  A BR-163 é uma rodovia longitudinal do Brasil. Possui 3.579 km de extensão total; seu trecho principal liga as 
cidades de Tenente Portela, no Rio Grande do Sul, a Santarém, no Pará. Há, ainda, um trecho complementar localizado 
entre as cidades de Oriximiná e Óbidos, ambas no Pará.



REVISTA BRASILEIRA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
V.20, N°2, Mai-Ago/2024  |  https://www.rbgdr.net/ | 107

De acordo com os resultados da Produção Agrícola Municipal (PAM) de 1974 realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os produtos agrícolas de cultura temporária produzidos no Pará 

eram: abacaxi, algodão herbáceo, amendoim (em casca), arroz (em casca), batata-doce, cana-de-açúcar 

e fava (em grão), feijão (em grão), fumo (em folhas secas), juta (em fibras secas), malva (em fibras secas), 

mandioca, melancia, melão, milho (em grão) e tomate. Em 1997, a soja começou a aparecer em escala 

produtiva no Pará nos municípios de Paragominas, Ulianópolis e Redenção, no sudeste paraense e em 

Santarém, no Baixo Amazonas, de acordo com dados da PAM de 1997 do IBGE. A partir dos anos 2000, 

houve expansão do cultivo da soja para outras mesorregiões do estado do Pará e aumento considerável 

da produção de soja como observado no Gráfico 1.

Gráfico 1 | Produção de soja em tonelada (t) nas mesorregiões do Estado do Pará, entre 1997 a 2010 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

A trajetória do cultivo da soja no Brasil, no sentido Norte do país, representou o aumento na 

demanda pelo sistema de transportes do Corredor Centro-Norte do Arco Norte, que compreende eixos de 

transporte rodoviário, ferroviário e hidroviário. Esses eixos são responsáveis pelo escoamento de cargas 

e de insumos através dos portos situados ao norte3 do Brasil, acima do paralelo 16º S (Brasil, 2016).

3  Entre os portos do Norte destacam-se, os de Porto Velho (RO), Miritituba - Itaituba, Santarém e Barcarena (PA), 
Itacoatiara e Manaus (AM), Porto de Santana (AP) e Itaqui (MA).
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Atualmente, o escoamento da produção agrícola do Centro-Oeste, importante produtor 

agrícola, tem como destino principal o Porto de Santos, no Sudeste. A produção percorre grandes 

distâncias, predominantemente por rodovias e residualmente por ferrovias ou hidrovias (Brasil, 

2016). Porém, em termos geográficos, a preferência dos produtores é pelo escoamento da 

produção por meio do corredor logístico Centro-Norte (Eixo Tapajós), que envolve: a Rodovia BR-

163/MT/PA; os Complexos de Estações de Transbordo de Carga (ETCs) de Miritituba, em Itaituba, 

e de Santarenzinho, em Rurópolis, ambos no Pará; a Hidrovia Rio Tapajós; o Porto de Santarém; a 

Hidrovia Amazonas; o Complexo Portuário de Vila do Conde, em Barcarena (PA); o Porto de Santana, 

em Santana (AP) e a malha viária secundária de rodovias estaduais (Brasil, 2016).

Apesar da importância estratégica do Porto de Santarém para o escoamento da produção de 

grãos do Centro-Oeste, somente em 1999 foi arrendada a primeira área do porto organizada para a 

construção do primeiro terminal graneleiro do município, o Terminal Fluvial de Granéis Sólidos de 

Santarém. Ele entrou em operação em 2003 para escoar parte da produção de grãos adquirida pela 

Cargill Agrícola S/A na região Centro-Oeste do Brasil, em Santarém e adjacências (Cargill, 2023). 

Com o início da operação do Porto da Cargill e com a possível conclusão da pavimentação 

da BR-163 (Cuiabá-Santarém), a área de influência do porto de Santarém foi ampliada. Além 

dos municípios paraenses do médio Amazonas e dos vales dos rios Trombetas e Tapajós, a área 

de influência do porto de Santarém estendeu-se para os estados de Rondônia, Mato Grosso e 

Amazonas. O escoamento da produção da Zona Franca de Manaus estendeu-se para o centro-oeste, 

haja vista que Santarém tornou-se uma área de entreposto logístico da zona franca, recebendo 

comboios fluviais. Desde então, o número de instalações portuárias arrendadas, autorizadas ou 

registradas pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) aumentou na localidade, 

como observado no Quadro 2. O aumento é registrado, principalmente, a partir de 2018, quando 

foi aprovado o novo Plano Diretor Participativo de Santarém. 
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Quadro 2 | Evolução do número de instalações portuárias em Santarém, nos últimos 24 anos

Nome do Terminal Tipo de Terminal Ano do arrendamento, 
autorização ou registro

Terminal Fluvial de Granéis Sólidos de Santarém Terminal de Uso Privado 1999

Sociedade Fogás Limitada Terminal de Uso Privado 2001

TUP Bertolini Terminal de Uso Privado 2005

Base Ipiranga Santarém Terminal de Uso Privado 2009

Portos Unirios II Instalação de Apoio 2017

Raizen Shell Ltda Terminal de Uso Privado 2018

Reicon Santarém Instalação de Apoio 2018

Sindicato Rural de Santarém Instalação de Apoio 2018

Estaleiro e Tornearia do Candinho Estaleiro 2018

B. M. Castro Eireli – EPP Estaleiro 2018

Terminal Itaipava Santarém Instalação de Apoio 2018

Distribuidora EQUADOR PP Ltda. Terminal de Uso Privado 2019

Rampa Samal Instalação de Apoio 2019

Hidroviária Tapajós Instalação de Apoio 2019

Terminal Hidroviário de Cargas e Passageiros de Santana do Tapará Instalação de Apoio 2019

Marques Pinto Navegação Ltda Instalação de Apoio 2019

Terminal Hidroviário de Cargas e Passageiros de Santarém Instalação de Apoio 2019

Hidroviário Erlonav Instalação de Apoio 2020

Registro Bertolini Santarém - Maicá Instalação de Apoio 2020

Tapajós Administração Portuária Ltda Instalação de Apoio 2020

Porto do DEER Instalação de Apoio 2021

Porto Prainha Instalação de Apoio 2021

Administração de bens de Infraestrutura – ABI Terminal de Uso Privado 2021

ATEM Santarém Terminal de Uso Privado 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023). Dados: ANTAQ (2023).
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No ano posterior à aprovação da nova versão do Plano Diretor Participativo de Santarém, a 

Portaria do Ministério da Infraestrutura (MINFRA) nº 509/2019 redefiniu a área do Porto Organizado 

de Santarém, que havia sido demarcada em 1993. As antigas poligonais estavam em desacordo 

com a Nova Lei dos Portos (Lei nº 12.815/2013), pois dentro da área do porto organizado existiam 

áreas de propriedade ou áreas sob domínio ou posse regular de pessoas privadas; áreas públicas 

pertencentes ou administradas por entes públicos sem relação direta com a administração do porto 

de Santarém e áreas públicas destinadas a atividades incompatíveis com o porto (Brasil, 2016).

Depois dessa primeira modificação, a poligonal do porto organizado de Santarém foi alterado mais 

duas vezes com o objetivo de organizar o espaço portuário e sua jurisdição através da Portaria nº 167, de 

12 de novembro de 2020 e pela Portaria nº 539, de 10 de maio de 2022.

Ressalta-se que, mesmo com a orla fluvial do município de Santarém delimitada, organizada e 

determinada, diversos locais em sua jurisdição são utilizados de maneira desorganizada e informal como 

terminais de passageiros, terminal de turismo, estaleiros, terminal de cargas e entreposto de pescados. 

Eles não tem a mínima estrutura necessária e atende pequenas e médias embarcações.

AS ÁREAS PORTUÁRIAS DE SANTARÉM

Para tornar mais eficiente o uso e a ocupação do território municipal de Santarém, o Plano Diretor 

de 2018 instituiu 10 (dez) zonas no município, entre elas a Zona Portuária (ZP), destinada à implantação 

de portos públicos ou privados. A Zona Portuária foi incluída no ordenamento da orla fluvial do município 

(Santarém, 2018) e divide-se em três áreas: Área Portuária I (AP I), Área Portuária II (AP II) e Área Portuária 

III (AP III, cuja poligonal ainda é indefinida) (Santarém, 2018). 

De acordo com o inciso III do Art. 142, do Plano Diretor Participativo de Santarém, a delimitação 

da Área Portuária I do município de Santarém inicia-se:

[...] do fim da Área de interesse turístico e recreativo para balneário, estipulada no inciso 
I, seguindo até a Travessa Professor António Carvalho, localizada no bairro de Fátima, com 
coordenadas geográficas DATUM WGS 84: Pl 2025’37,5”§ $4°45’35,8”W — P2 2°25’08.0”S 
54°43’46.9” W, exceto da ponta da Praia do Maracanã até a Rua Maracangalha, que está inserida 
na área referente ao inciso II; [...].

A AP I abrange os bairros Maracanã, Salé, Laguinho e Fátima, conforme pode ser visualizado 

no mapa da Figura 3. 
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Figura 3 | Mapa da Área Portuária I do município de Santarém

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023). Dados: Santarém (2018).

Dentro da AP I está localizado o Porto Público de Santarém, o qual opera, principalmente, com 

granéis sólidos de origem vegetal e fertilizante, granéis líquidos derivados de petróleo (combustíveis e 

GLP), passageiros (fluviais e de cruzeiros) e cargas gerais (conteinerizada e não conteinerizada) (Porto 

de Santarém, 2018).

A poligonal da Área Portuária II foi redefinida no Art.142 do Plano Diretor do município de 

Santarém (Lei nº 20.534/2018):

[...] V - Área Portuária Il - Iniciando na Avenida Borges Leal, seguindo pela Rua Araguarina, 
Rua Antônio Simões, Rua Coelho Neto, Avenida Maicá, Rua Tauarí, Avenida Transmaicá, 
até o ponto de coordenadas geográficas - P2: LATITUDE 02°28°03.00”S e LONGITUDE 
54°40°20.00”W, seguindo até o ponto P3: Latitude 2°27°39,53”S54°39°15.84”W e seguida 
por uma linha reta distante 500 metros da margem do Rio Amazonas até o ponto P4: Latitude 
2°29°39.32”S Longitude 54°35”19.29”W, finalizando no ponto PS: Latitude 2°29°6.32”S 
Longitude 54°34°51.20.

As alterações no Art.142, do Plano Diretor de 2018 trouxeram mais respaldo jurídico e 

segurança ao investidor. Esse processo pode ter estimulado a expansão da atividade portuária, em 

especial na Área Portuária II. 
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À margem direita do Rio Amazonas, a Área Portuária II fica fora da área do porto organizado 

de Santarém e abrange bairros como Prainha, Santana, Uruará, Área Verde e Pérola do Maicá. Já 

foram autorizadas instalações na modalidade Terminal de Uso Privado (TUP) e registradas Instalações 

de Apoio ou Estaleiros nessa área (Figura 4).

Figura 4  | Mapa de localização da Área Portuária II, instalações portuárias e bairros inseridos

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023). Dados: Santarém (2018); ANTAQ (2023).

Entre os TUPs instalados na Área Portuária II, destaca-se o da Atem´s Distribuidora de 

Petróleo S/A, instalado no bairro Área Verde, precisamente na Av. Transmaicá (Figura 5). O Porto da 

Atem é o único instalado e em operação no referido bairro. Sua área autorizada pela ANTAQ para 

exploração da instalação portuária corresponde a 34.684 m² com 1.164.000 m³/ano de capacidade de 

movimentação e 8.340m³ de capacidade de armazenagem, de granel líquido e gasoso (combustíveis) 

(Brasil, 2022).
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Figura 5 | Porto da Atem´s Distribuidora de Petróleo S/A

Fonte: Arianne Torres Dourado (2024).

O Contrato de Adesão nº 4/2022, do Ministério da Infraestrutura (MINFRA), de junho de 2022, 

autorizou a Atem´s a explorar a instalação portuária denominada ATEM Santarém, na modalidade 

de Terminal de Uso Privado (TUP). Seu objetivo é movimentar e/ou armazenar granel líquido e 

gasoso (combustíveis) destinado(s) ou proveniente(s) de transporte aquaviário (Brasil, 2022). 

A Área Portuária II também abrange parte do Lago do Maicá (Figura 6), o qual é considerado 

santuário ecológico, berçário natural de espécies únicas da fauna aquática e de aves amazônicas. 

Essa região também é conhecida como “grande área do Maicá/Ituqui”, uma região de várzea, 

composta por áreas periodicamente inundáveis entre dezembro e junho. Ela é formada por um 

sistema de lagos com cerca de 161 km2, cujas águas são originárias do rio Amazonas e recebem forte 

influência do rio Tapajós (Vaz, 2017).



REVISTA BRASILEIRA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
V.20, N°2, Mai-Ago/2024  |  https://www.rbgdr.net/ | 114

Figura 6 | Entrada do Lago do Maicá em Santarém - PA

Fonte: Arianne Torres Dourado (2024).

Além disso, o Lago do Maicá é um polo de visitação turística que abriga o sítio arqueológico mais 

antigo do município, o Sambaqui de Taperinha, de 8 mil anos, e muitos sítios mais recentes (que têm entre 

500 e 2 mil anos) (Colón, 2018; Vaz, 2017). 

Em toda a área do Lago do Maicá, vivem comunidades quilombolas, indígenas, pescadores 

artesanais, assentados pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e moradores da zona 

urbana. Os bairros mais populosos do entorno do lago são: Área Verde (3.090 moradores), Maicá (1.922 

moradores), Pérola do Maicá (1.227 moradores), Jaderlândia (2870 moradores) e Urumanduba (675 

moradores) (Santos; Costa, 2019).4 Apesar de estar inserida na área urbana da cidade, essa área apresenta 

características rurais, com a presença de horticultura, fruticultura e mini fazendas de criação de aves 

domésticas, bois,  búfalos, caprinos, suínos e equinos.

Segundo Serrão (2018), a pesca na região do Lago do Maicá apresenta-se como artesanal e de 

pequena escala. Ela é a principal fonte de renda de pescadores artesanais que vivem no seu entorno. É o 

ambiente em que mais se pratica a pesca em comparação aos rios e igarapés da região. Esses pescadores, 

em sua maioria, comercializam o pescado no porto da comunidade e/ou do bairro, nas ruas e/ou em suas 

residências. O Lago do Maicá é sua fonte de renda, alimento, de ocupação e ambiente de lazer. 

4  Dados correspondentes a 2015.
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DINÂMICA DE USO E COBERTURA DO SOLO NO BAIRRO ÁREA VERDE

O bairro Área Verde possui um contexto socioeconômico e ambiental muito peculiar. Lá 

coexistem espaço urbano com características rurais, áreas potenciais para a atividade portuária e 

espaço ecológico rico e diversificado.

Considerando-se apenas três classes de uso e de cobertura do solo, foi possível observar as 

mudanças na paisagem do bairro entre 2002 e 2022 (Figura 7). 

Figura 7 | Mapa de cobertura do solo do bairro Área Verde, em 2002, 2014 e 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

O percentual de área ocupada pelas referidas classes em 2002, 2014 e 2022, pode ser 

visualizado no quadro 3.
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Quadro 3 | Área das Classes em porcentagem em 2002, 2014 e 2022 em relação à área total do 

bairro Área Verde

Área  total do bairro                         
Área Verde em km² 2,38

Classes

2002 2014 2022

% em relação à área              
total do bairro

% em relação à área               
total do bairro

% em relação à área              
total do bairro

Cobertura Vegetal 64 68,49 64,10
Área Antropizada 28,5 21,85 33,57

Hidrografia 7,50 6,32 2,20

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

A classe ‘cobertura vegetal’ predominou na área de estudo ao longo do período analisado 

e correspondeu a todo tipo de vegetação em diferente estágios e gramíneas. Ela representou não 

somente as árvores de pequeno e médio porte que são abundantes no bairro, mas também a 

vegetação rasteira, as trepadeiras e toda vegetação localizada em áreas públicas, em campos de 

prática esportiva, em hortas, em calçadas, em canteiros, além de lotes e áreas abandonadas. 

A agricultura urbana existente no bairro contribui com a classe ‘cobertura vegetal’ através do 

cultivo de hortaliças e de frutos pelos moradores que trabalham nos próprios quintais. Esse atributo 

garante alimentação saudável e promove a geração de renda, fornecendo produtos para consumo 

próprio, para mercados dentro do bairro e também para outros locais da cidade. 

De acordo com Pimentel e Costa (2014), o bairro Área Verde tem esse nome devido à 

exuberância da vegetação campestre e de muitas árvores frutíferas que existiam no local. Apesar do 

avanço da urbanização e da remoção de vegetação para loteamento, a área de estudo ainda apresenta 

um ambiente arborizado, com árvores frutíferas frondosas em áreas públicas e particulares (Figura 

8). Santarém apresenta, aproximadamente, 25% de sua área urbana arborizada (Santarém, 2022). 
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Figura 8 | Arborização característica do bairro Área Verde 

a) vegetação campestre   b) árvores de pequeno e médio porte em estabelecimentos públicos  

c) propriedade particular com árvores de pequeno e médio porte d) lote abandonado com vegetação rasteira

Fonte: Arianne Torres Dourado (2024).

Aproximadamente 43,69% da área total de estudo é portuária/várzea composta de vegetação 

densa e homogênea e mata ciliar, a qual possui a função de conservar o ambiente ao redor de Rio 

Amazonas e do Lago do Maicá. A cobertura vegetal dessa porção territorial apresentou poucas 

alterações no período analisado, exceto no local onde foi construído o Porto da Atem. As alterações 

na cobertura vegetal entre 2002 e 2022 em Área Verde é mais evidente em sua porção urbana 

devido ao processo de urbanização e de especulação mobiliária.

A classe ‘área antropizada’ foi aquela com maior taxa de crescimento entre 2002 e 2022 

(+18,26%). É a segunda classe mais representativa no bairro. No gráfico 2, pode-se observar a 

variação em quilômetros quadrados (km²) da área antropizada entre os três períodos em análise. 

Ela apresentou redução entre 2002 e 2014, e um aumento entre 2014 e 2022. A classe ‘cobertura 

vegetal’ comportou-se de forma inversa: a área aumentou entre 2002 e 2014 e diminuiu entre 2014 

d) 

b)a)

c)
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e 2022. Apesar das diferenças aparentes entre uma imagem e outra, a análise visual da Figura 7 

não permite comparar as modificações causadas na classe ‘área antropizada’ entre 2002 e 2014, 

ao contrário das outras duas classes. Porém, com a obtenção dos arquivos vetoriais a partir da 

polinização dos arquivos raster, foi possível calcular as áreas e comparar os resultados de cada 

classificação (gráfico 2). 

Gráfico 2 | Variação em km² das classes de uso e cobertura do solo no bairro Área Verde em 2002, 

2014 e 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

Em 2002, a configuração da área antropizada no bairro é descontínua, com predominância 

de campos, grandes lotes desocupados e poucas edificações, distantes umas das outras (Figura 9). 

Nesse período, a área de estudo era pouco urbanizada e não oficialmente estabelecida e delimitada 

como bairro. Apresentava características de aglomerado urbano fruto de ocupação espontânea e 

loteamento ilegal, os quais ocorreram após a ultrapassagem do igarapé do Urumari na década de 

1980. O igarapé era um obstáculo natural para o crescimento urbano do município de Santarém 

no sentido leste, “[...] dando possibilidade ao surgimento dos bairros Jutaí, Maicá, Jaderlândia, 

Urumary, Livramento e Área Verde [...]” (Oliveira, 2008, p.04). 
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Figura 9 | Imagens do Google Earth do bairro Área Verde em 2002, 2014 e 2022

Fonte: Autoras (2023).

De acordo com Freitas et al. (2021), após a ultrapassagem do Igarapé do Urumari, partir da 

década 1990 até 2020, ocorreu a expansão urbana de Santarém a partir da ampliação de seu território 

urbano em direção ao leste da cidade com forte crescimento no entorno da rodovia estadual Curua-

Úna (PA-370). A partir da década de 1990, a expansão urbana de Santarém foi adensada, estimulada 

pela intensa migração das áreas rurais para a cidade. Essa migração foi impulsionada pela introdução 

e pela expansão da cultura da soja ao incorporar grandes área agrícolas ao município de Santarém.

Logo, o processo de urbanização no bairro Área Verde foi acelerado e sem planejamento. 

Serviços básicos de infraestrutura, saneamento básico (água e esgoto), energia elétrica e transportes 

somente foram implementados após o surgimento de aglomerados urbanos, de forma lenta 

e gradativa. Área Verde recebeu o status de bairro em 2006 por meio do primeiro Plano Diretor 

Participativo de Santarém (Lei nº 18.051, de 29 de dezembro de 2006) e  sua delimitação ocorreu 

em 2008 (Lei nº 18.080, de 20 de junho de 2008), a qual foi alterada em 2012 (Lei nº18.884, de 13 

de janeiro de 2012).
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Ao longo dos anos, a configuração do território estudado modificou-se. Em 2014 era possível 

observar áreas antropizadas mais próximas umas das outras; elas tinham dimensões mínimas e davam 

origem a uma configuração organizada em quadras (Figura 9).  A urbanização do Área Verde avançou no 

sentido à Av. Transmaicá, que fica próxima às margens do Rio Amazonas e do Lago do Maicá (sentido leste 

do bairro). A mesma tendência ocorre em 2022. Essa configuração espacial de expansão urbana no bairro 

em sentido ao rio, segundo Freitas et al. (2021), é comum dada a trajetória de formação de Santarém 

como cidade ribeirinha.

Ao longo d o período analisado, foi preservada uma malha urbana com traçado em desacordo com 

a cidade próximo a Av. Transmaicá, com a existência de grandes áreas de cobertura vegetal (Figura 9) com 

características rurais. O bairro formou um “cinturão verde” que, de acordo com Silva (2011), é característico 

de bairros de Santarém formados a partir da produção agrícola, como é o caso do Área Verde.

A nova configuração da malha viária no bairro é outro ponto importante a ser destacado na classe 

‘área antropizada’. De acordo com o Plano de Mobilidade Urbana de Santarém (Decreto Nº 817/2022 

– GAP/PMS, de 16 de dezembro de 2022), em 2015, o bairro Área Verde não apresentava nenhuma via 

com revestimento asfáltico, apenas vias revestidas com material laterítico e leito natural. Em 2020, foram 

inauguradas as primeiras vias com revestimento asfáltico, as Ruas Marcílio Dias e 13 de Outubro (Figura 

11) que dão acesso à Av. Transmaicá e à área portuária do bairro. 

Figura 12 | Vias com revestimento asfáltico no bairro Área Verde e fluxo de veículos

a) Cruzamento das Ruas Marcílio Dias e 13 de Outubro b) Fluxo de veículos na Rua 13 de Outubro

Fonte: Arianne Torres Dourado (2024).

a) b)
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Esse novo corredor de tráfego no bairro Área Verde é resultado de diversos fatores como o 

aumento da expansão urbana, investimentos na área portuária e necessidade de maior trafegabilidade 

tanto para a população quanto para atender a demanda portuária. Isso forçou o poder público municipal 

a investir em infraestrutura no bairro.

Com a pavimentação das citadas vias em 2020 e com o início da operação do porto da Atem 

em 2022, o fluxo de veículos no bairro aumentou, pois as novas vias interligaram o bairro à importantes 

rodovias do munícipio. Keinen  et al. (2021) afirmam que vias no entorno de área portuárias tendem a 

aumentar o tráfego de caminhões que concentram-se em vias que facilitam o escoamento das cargas. 

Esse perfil traz problemas de mobilidade devido à falta de estrutura no arranjo urbano.  

O cruzamento entre a Marcílio Dias e a 13 de outubro é rota do transporte coletivo do bairro 

Área Verde e apresenta tráfego intenso de caminhões de carga. Segundo Santarém (2022), até 2015, esse 

trecho apresentava baixa densidade de ocorrências de trânsito, incluindo os cinco níveis de densidade 

(muito baixa ou nula, baixa, média, alta e muito alta). Com o asfaltamento das vias, houve o aumento da 

velocidade e o maior fluxo de veículos de carga. Espera-se que esse nível de densidade aumente. 

Apesar dos impactos negativos, a pavimentação asfáltica no Área Verde trouxe benefícios sociais 

para a comunidade em geral, proporcionando: maior conforto aos usuários das vias a partir da redução 

da trepidação e do desconforto durante o deslocamento, tanto para motoristas como para passageiros de 

transporte público; maior mobilidade, facilitando o acesso aos serviços essenciais, ligando áreas distantes 

do bairro às principais vias que levam ao centro comercial de Santarém, onde há hospitais, escolas, 

comércios e lazer; além da valorização imobiliária e do estímulo à economia circular local.

Conforme apresentado por Miranda (2023), o processo de urbanização e a implementação de 

instalações portuárias implicam alterações no uso e na cobertura do solo, os quais podem ser observados 

a partir da aplicação de geoprocessamento. As mudanças de ordem antrópica refletem na maior parte do 

território entorno dos portos, tal como apresentado nos resultados desta pesquisa. 

Quanto à classe ‘hidrografia”, no período analisado, ela foi a que mais perdeu representação 

espacial com tendência decrescente (Quadro 4). Apresentou constante perda de área, mesmo em 

períodos de cheia dos rios. Esse resultado é similar a outros que identificaram a redução de hidrografia 

por meio de técnicas de classificação de imagens (Diniz; Takahasi, 2022; Gass; Silva; Fuchs; Martins, 2019). 
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Antes, somente era observada a perda de área alagável no bairro no período de vazante, quando o 

nível do Rio Amazonas diminui.

Quadro 4 | Taxa de crescimento das classes ‘cobertura vegetal’, ‘área antropizada’ e ‘hidrografia’ no 

bairro Área Verde entre 2002 e 2022

Classes Área em km² (2002) Área em km² (2022) Taxa de crescimento em %

Cobertura Vegetal 1,52 1,53 0,26
Área Antropizada 0,68 0,80 18,26

Hidrografia 0,18 0,05 -71,17

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

Essa dinâmica é observada na área portuária/várzea do bairro, a qual costuma alagar na estação 

chuvosa entre janeiro a junho, período de cheia dos rios, e depois seca, entre julho a dezembro, durante o 

“verão amazônico”, na vazante do Rio Amazonas. Porém, em 2022, mesmo no período de cheia dos rios, 

formou-se uma área antropizada permanente em parte da área alagadiça existente (Figura 13). Tratava-se 

de uma área autorizada pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) para exploração de 

instalação portuária, arrendada à Atem´s Distribuidora de Petróleo S/A. 

Figura 13 | Mudança na classe ‘hidrografia’, na área portuária/várzea do bairro Área Verde entre 

2002 e 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).
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Devido ao aterro feito para a instalação do Porto da Atem e à toda infraestrutura para 

conter o avanço da água do Rio Amazonas no período de cheia, não se evidenciou mais em 2022 

ocorrências de alagamentos no perímetro. Outra consequência do aterro foi a dificuldade de escoar 

águas pluviais em direção ao Rio Amazonas, pois elas ficam acumuladas na superfície de terrenos 

localizados em frente ao empreendimento.

Após a autorização da instalação do porto da Atem e da venda de terrenos da área portuária 

à investidores, os moradores do bairro Área Verde tiveram seu acesso ao Rio Amazonas e ao Lago 

do Maicá limitado, pois essas áreas são cercadas e/ou aterradas, como é o caso do porto da Atem. 

De acordo com Serrão (2018), no bairro Área Verde residem 13 pescadores artesanais associados 

à Colônia de Pescadores e Pescadoras Z-20 (CPP Z-20), os quais fazem parte do Núcleo de Base da 

Área Verde e precisam ter acesso ao Rio Amazonas e ao Lago do Maicá para pescar. A partir de 

denúncias feitas em 21 de maio de 2020, a Justiça Federal, dentre outras decisões, impediu a Atem’s 

de restringir o acesso de pescadores às adjacências do empreendimento (Pará, 2020). 

 Considerando que toda a área do bairro destinada à atividade portuária fica localizada 

na margem do Rio Amazonas e dentro do Lago do Maicá e que boa parte dos terrenos já é de 

propriedade de investidores portuários e estão cercados, chama a atenção o fato de os moradores 

serem proibidos de terem acesso aos Rio e/ou ao Lago do Maicá através desses terrenos - fato que 

prejudica a atividade pesqueira, o lazer e/ou as práticas turísticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A expansão portuária na região Oeste do Pará é um processo dinâmico que vem sendo 

implementado a partir de uma perspectiva multimodal. Tem como objetivo consolidar a região como 

corredor logístico para exportação de grãos, sobretudo a soja, advindos do Estado do Mato Grosso.

O município de Santarém, por sua importância como pólo regional de serviços e comércio 

e por sua localização estratégica, assume papel de destaque nesse processo, cujas consequências 

podem ser observadas tanto em sua área rural quanto urbana.

Na área urbana, com destaque para o bairro Área Verde - objeto de estudo do presente 

trabalho -, pode-se notar os reflexos da expansão portuária a partir do  impacto direto na estrutura 
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urbana, no modo de vida dos habitantes e no meio ambiente, sobretudo na área de influência do Lago 

do Maicá. Essa área é utilizada para pesca, para a criação de búfalos, de gado, de aves domésticas, de 

caprinos, de equinos, para uso turístico, para lazer e como meio de acesso ao Rio Amazonas.

Cumpre ressaltar que no bairro Área Verde, a área portuária ainda não está totalmente 

ocupada, pois a autorização de instalação e a licença de operação de terminal portuário de uso 

privativo só foram emitidas pelos órgãos competentes até 2023. Porém, é possível observar mudanças 

significativas no uso e na cobertura do solo no bairro ao longo de 20 anos com a diminuição da 

classe ‘hidrografia’ em decorrência do aterro implementado para a construção do Porto da Atem. 

Assim, pode-se afirmar que mesmo de forma ainda não muito intensa, a ampliação da 

atividade portuária na área urbana de Santarém vem provocando mudanças no uso e na ocupação 

do solo, em particular em bairros situados na zona portuária do município, a exemplo do bairro Área 

Verde. Esse processo demanda maior participação do poder público na gestão e no planejamento 

desses espaços, não apenas do ponto de vista da regulação, mas da organização e do planejamento 

urbano voltados para a segurança e a qualidade de vida das pessoas que ali habitam.
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